
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.965 - SC (2015/0125203-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : MARCIO IVAN TREML 
ADVOGADO : FRANCISCO VITAL PEREIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EXPOSIÇÃO A 
AGENTES NOCIVOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo regimental objetiva reforma de decisão que não identificou 
caracterizada a violação do artigo 535, II, do CPC e aplicou a Súmula 7/STJ quanto à 
comprovação de tempo especial.
2. O tema da especialidade do trabalho restou devidamente enfrentado pelo Tribunal 
a quo de modo a não legitimar a acolhida da alegada violação do artigo 535 do CPC.
3. Não é o caso de afastar o óbice da Súmula 7/STJ, pois de acordo com o Tribunal 
a quo, foi comprovada a exposição do segurado, ora agravado, a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária, devendo ser reconhecida a 
especialidade da atividade laboral então exercida.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.965 - SC (2015/0125203-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : MARCIO IVAN TREML 
ADVOGADO : FRANCISCO VITAL PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EXPOSIÇÃO 
A AGENTES NOCIVOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que houve violação do artigo 535, II, do CPC, pois o Tribuna a quo não 

enfrentou devidamente a afronta ao § 3º do artigo 57 da Lei 8.213/1991 e que não é aplicável ao 

caso a Súmula 7/STJ, pois a tese sustenta, relativa à comprovação de tempo especial, é jurídica.

É o relatório.    
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EXPOSIÇÃO A AGENTES 
NOCIVOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo regimental objetiva reforma de decisão que não identificou 
caracterizada a violação do artigo 535, II, do CPC e aplicou a Súmula 7/STJ quanto à 
comprovação de tempo especial.
2. O tema da especialidade do trabalho restou devidamente enfrentado pelo Tribunal 
a quo de modo a não legitimar a acolhida da alegada violação do artigo 535 do CPC.
3. Não é o caso de afastar o óbice da Súmula 7/STJ, pois de acordo com o Tribunal 
a quo, foi comprovada a exposição do segurado, ora agravado, a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária, devendo ser reconhecida a 
especialidade da atividade laboral então exercida.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva reforma de decisão que não identificou 

caracterizada a violação do artigo 535, II, do CPC e aplicou a Súmula 7/STJ quanto à 

comprovação de tempo especial.

Conforme asseverado na decisão agravada, o tema da especialidade do trabalho restou 

devidamente enfrentada pelo Tribunal a quo de modo a não legitimar a acolhida da alegada 

violação do artigo 535 do CPC.

Outrossim, entendo não ser o caso de afastar o óbice da Súmula 7/STJ, pois de acordo 

com o Tribunal a quo, foi comprovada a exposição do segurado, ora agravado, a agente nocivo, 

na forma exigida pela legislação previdenciária, devendo ser reconhecida a especialidade da 

atividade laboral então exercida.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE BIOLÓGICO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
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1. Encontra óbice na dicção da Súmula 7/STJ a revisão do entendimento fixado 
pelo Tribunal de origem no sentido de que acervo fático probatório carreado aos 
autos demonstra que o segurado, em sua jornada de trabalho, encontrava-se 
submetido a agentes nocivos biológicos de forma habitual.
2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela 
legislação previdenciária, é de ser reconhecida a especialidade da atividade laboral 
então exercida.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 453.290/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, julgado em 8/4/2014, DJe 29/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0125203-0 REsp 1.534.965 / SC

Números Origem:  00082464820108240015  00093623320124049999  015100082461  82464820108240015  
93623320124049999

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : MARCIO IVAN TREML
ADVOGADO : FRANCISCO VITAL PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : MARCIO IVAN TREML
ADVOGADO : FRANCISCO VITAL PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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